
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.966 - RS (2012/0276224-7)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
  VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEDEL OLIVEIRA MACHADO E OUTROS
ADVOGADOS : GUSTAVO CERVO 
  JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. DEPOSITO JUDICIAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. LEVANTAMENTO DA PARTE 
INCONTROVERSA. CAUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. 
RESPONSABILIDADE. IMPROVIMENTO.

1.- Embora rejeitando os embargos de declaração, a questão 
controversa foi devidamente enfrentada pelo colegiado de origem de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
Recorrente, logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil. 

2.- Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido quanto à desnecessidade de caução para 
levantamento do valor incontroverso depositado em juízo, o recurso 
especial não merece ser conhecido, por lhe faltar interesse recursal. 
Inteligência da Súmula 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso 
especial. 

3.- Cabe à fonte pagadora reter o imposto de renda incidente sobre as 
verbas pagas, ainda que decorrentes de decisão judicial. Precedentes.

4.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o 
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julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.966 - RS (2012/0276224-7)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
  VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEDEL OLIVEIRA MACHADO E OUTROS
ADVOGADOS : GUSTAVO CERVO 
  JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI interpõe agravo interno contra decisão que negou parcial provimento ao 

Recurso Especial, ao entendimento de ausência de ofensa ao art. 535 do CPC; incidência da 

jurisprudência desta Corte quanto à responsabilidade pelo recolhimento do imposto de renda e 

a aplicação negativa dos índices de correção monetária e da Súmula 283/STF (e-STJ fls. 

452/459).

2.- Pede a reforma da decisão recorrida, sob a alegação de omissão do 

acórdão recorrido e que deve ser afastada a incidência das Súmulas 83/STJ e 283/STF.

É o breve relatório. 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.966 - RS (2012/0276224-7)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 452/459):

(...)

6.- Observe-se, de início, que não se viabiliza o especial pela 
indicada violação do art. 535 do Código de Processo Civil. É que, 
embora rejeitados os embargos de declaração, verifica-se que a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo colegiado de 
origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
recorrente.

7.- Quanto à responsabilidade pelo recolhimento do imposto de 
renda, verifica-se que  o acórdão encontra-se alinhado com a 
jurisprudência desta Corte. Precendentes: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. VERBA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 
AUSÊNCIA DE RETENÇÃO NA FONTE. RESPONSABILIDADE 
DO CONTRIBUINTE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. A natureza jurídica da complementação de aposentadoria é 
remuneratória, passível, portanto, da incidência do imposto de 
renda.

2. Cabe à fonte pagadora reter o imposto de renda incidente sobre 
as verbas pagas, ainda que decorrentes de decisão judicial. No 
entanto, a falta de retenção do imposto pela fonte pagadora não 
exclui a responsabilidade do contribuinte, que fica obrigado a 
informar, na sua declaração de ajuste anual, os valores recebidos. 
Constatada a não-retenção do imposto após a data fixada para a 
entrega da referida declaração, a exação pode ser exigida do 
contribuinte, caso ele não tenha submetido os rendimentos à 
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tributação. Incidência da Súmula n. 83 desta Corte.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no Ag 1392900/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/5/2011, DJe 
11/5/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE DEPÓSITO. 
IMPOSTO DE RENDA. APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESPONSÁVEL 
TRIBUTÁRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM PARA 
AÇÃO DE DEPÓSITO DOS VALORES A SEREM RETIDOS NA 
FONTE.

1. A ação de depósito, considerada erroneamente como ação 
cautelar, pode ser proposta em face de quem retém o valor para 
futuro repasse e contra o destinatário final do  quantum, evitando 
que se frustre o processo principal com a transferência do 
quantum sub judice.

2. O responsável tributário é aquele que, sem ter relação direta 
com o fato gerador, deve efetuar o pagamento do tributo por 
atribuição legal, nos termos do artigo 121, parágrafo único, II, c/c 
45, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.

3. O fundo de previdência privada é o responsável pela retenção 
do imposto de renda, por ocasião da complementação de 
aposentadoria, devendo, posteriormente, repassar o tributo aos 
cofres públicos, por isso que não ostenta legitimidade passiva ad 
causam em ação que visa à restituição de indébito tributário, uma 
vez que o sujeito ativo dessa relação jurídico-tributária é a União. 
(Precedentes: REsp 1152707/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 18/02/2010; 
REsp 825.885/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/04/2008, DJe 14/05/2008; REsp 1059355/SP, Rel. 
Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 12/08/2008, DJe 01/09/2008; REsp 664.503/DF, Rel. Ministro  
JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2004, 
DJ 28/02/2005 ; EDcl no Ag 508.274/DF, Rel. Ministro  JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/02/2004, DJ 22/03/2004) 

3.  Ao revés, é parte legítima para integrar o pólo passivo de ação 
que visa o depósito judicial das parcelas vincendas de imposto de 
renda incidente sobre os valores percebidos a título de 
complementação de aposentadoria, porquanto tem a incumbência 
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legal de efetuar a retenção do tributo na fonte.

4. In casu, não se trata de ação objetivando a restituição do 
indébito, mas de ação cujo pedido cinge-se ao depósito judicial 
das parcelas vincendas do imposto incidente sobre a 
complementação de aposentadoria até o julgamento da ação de 
repetição de indébito.

5. Recurso especial desprovido."

(REsp 1083005/PB, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/11/2010, DJe 30/11/2010)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS ORIUNDOS DE DECISÃO JUDICIAL. ART. 46 
DA LEI N. 8.541/92. AUTO-APLICABILIDADE. EXCEÇÃO 
CONTIDA NO ART. 46, II, § 1º. RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF.

1. É auto-aplicável o disposto no art. 46 da Lei n. 8.541/92, o qual 
dispõe que "o imposto sobre a renda incidente sobre os 
rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial será 
retido na fonte pela pessoa física ou jurídica obrigada ao 
pagamento, no momento em que, por qualquer forma, o 
rendimento se torne disponível para o beneficiário".

2. A exceção contida no art. 46, § 1º, II, da Lei n. 8.541/92 – que 
determina a retenção, pela fonte pagadora, do imposto de renda 
sobre rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial – 
não afasta a auto-aplicação das disposições contidas no caput do 
mesmo dispositivo; de modo que a retenção do imposto de renda 
na fonte cabe à pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento 
dos honorários advocatícios no momento em que o rendimento se 
torne disponível para o beneficiário.

3. A via do recurso especial não é própria para dirimir questões 
que reclamem a interpretação de direito local.

4. Recurso especial conhecido parcialmente e improvido.

(REsp 514.374/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, DJ 19/3/2007)

8.- Quanto à necessidade de caução, verifica-se que a Recorrente 
não impugnou o fundamento das instâncias ordinárias, em 
especial a ocorrência de trânsito em julgado e a conversão do 
cumprimento da sentença de provisório para definitivo, sendo 
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desnecessária a prestação de caução, o que atrai a aplicação, por 
analogia, da Súmula 283/STF.

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0276224-7 REsp 1.360.966 / RS

Números Origem:  02780945120128217000  11000193772  2780945120128217000  70045214186  70047181243  
70048240378  70049715030

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)
IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ

RECORRIDO : NEDEL OLIVEIRA MACHADO E OUTROS
ADVOGADOS : JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

GUSTAVO CERVO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)
IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ

AGRAVADO : NEDEL OLIVEIRA MACHADO E OUTROS
ADVOGADOS : JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

GUSTAVO CERVO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
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Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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